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pelo autor. Por esse motivo, determ.inado vem que se fará 'a citação pessoalmente ao réu'
(idem, art. 215, caput), admitindo o aludido preceito que também a receba o "procu·
rador lee:almente autorizado"."

CO;;1 o mesm.o norte a lido de Moacyr Amaral Santos, de onde se extrai: "Do
próprio conceito de citação res\.llta que seu destinatário é o réu. É este que será chamado
ao processo para defender-se".

No mandado de seguranç.a, mesmo que admitíssemos a autoridade coatora como ré,
como afirmam Othon Sidou, Alfredo Buzaid, Hcly Lopes Meirelles e Ulderico Pires dos
Santos não poderíamos aceitar a tese da revelia por ausência de citação válida até porque
citação alguma se d<'l.

Quando da viüência da Lei ni! 191/36, a autoridade coatora era citada e o represen·
tante judicial ou le~al da pessoa jurídica era cientificado da impetração (art. Sº, § 1º, "a" e
"lo"). Posteriormente, com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 1939, a
situacão inverteu-se, passando o coator a ser notincado, e citado o representante judicial
ou legal da pessoa jurídica de direito público interessada na açào (arr. 322, I e lI), sendo
que a primeira apresentava suas informaçôes, defendendo o ato impugnado, enquanto a
segunda contestava o pedido.

- Porém, com o advento da Lei nº 1.533/51, a pessoa juridica deixou de ser citada,
deixando de integrar diretamente a lide, nao podendo assim, sem uma citaç;1o válida, ser
decretada sua re\:elia em razão de relapsia da autoridade coatora.

Para uma futura e necessália modificação legislativa acerca do Mandado de Segurança, de
lege ferenda, entendo deva ser detelll1inado que a pessoa jurídica seja citada na pessoa da
autoridade coatora, a qual oferecerá contestlção, em nome da pessoa jUlidica, de\idamente
assistida por advogado, mas, até que isto ocorra, inviável a decretação da revelia.

O mandado de segurança, a par de ser uma garantia constitucional, é uma açào civil
de cognícão sumc1ria e como qualquer outra ação civil, para que reconheçamos os efeitos
da re~'~li~, é fundamental que tenhamos uma citação válida.

Mesmo em se admitindo que a expressão notificação constante do aliigo 7º-, I, da Lei n
1..533/51 equivale fi citação, como querem Hel)' Lopes Meirelles, Cretella Júnior, José da Sil­
va Pacheco, Celso Agrícola Barbi e Uldelico Pires dos Santos, o que não me parece correto.
inviável seria a aceitacão dos efeitos da revelia para a nao apresenmçao das informações, uma
vez ,-]ue no mandado'de notificacão não consta a adveltência de que "não sendo contestada a

, J I I " (acão, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articu ae os pe o autor art
285, CPC). Sem a referida advertência, n;1o se poderia aceitar os efeitos da revelia pela omis­
são da autoridade coatora que, insisto, não é parte e, além do mais, em regra, pessoa leiga.

Embora não seja escusável o descumprimento da lei por ignorância (art. 3º-, LICC),
não me parece aceitável prejudicar o Estado por uma quest~10 de forma - a ausência de
citacáo - com a advertência de estilo.

, Ciracáo, para De Plácido e Silva é ';0 ato processual pelo qual se chama ou se convo·
ca para vir a juízo, a fim de participar de todos os atos e termos da demanda intentada, a
pessoa contra quem é ela promovida".

Por seu turno, define o autor a notificaç;1o como sendo ';0 ato judicial escrito.
emanado do juiz, pelo qual se dá conhecimento a uma pessoa de alguma coisa ou de
al,gum fato, que tambl'm é de seu interesse, a fim de que possa usar das medidas legais
Ol; ebs prerrogativas, que lhe sejam asseguradas por lei". Complementando após o autor
que "Em sentido restrito, quer exprimir o ato instrumentado, autorizado pelo juiz, em
virtude do qual se dá conhecimento a llma pessoa do que lhe cabe ou deve fazer, sob
qualquer sancao, quando não cumpra o que lhe é determinado".

Pontes de Miranda é bastante preciso quando afirma que "Citação é chamamento
com a cogniçâo do objeto da causa pelo citado, para que possa defender-se, segundo o

iuridica pública, " Esmd() (Uni,<<l, EsradCJ-nwmbru, Muni6pio), "ujeito
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As questões referentes à prestaçao das informações e à revelia no mandado de segu­
rança são matérias que merecem maior atençâo da jurisprudêllcia.

Inúmen,s decisões dos Tribunais pátrios vêm declarando a revelia em açôes de man­
dado de segurança, reconhecendo os efeiros da contumácia contra a autoridade relapsa.

Tais decisões, amparadas em parte pela doutrina, n;1o me parecem das mais corretas.

Na açào de mandado de segurança não há a citação do sujeito passivo, apenas a
notificação da autoridade coatora. Assim, invüível reconhecer·se a revelia em seus efeitos
sem que haja uma citação válida.

A significação processual de citaçào vem expressa no artigo 213, do Código de
Processo Civil, dispondo o artigo 214, do mesmo Diploma Legal, que "Pena a validade
do processo é indispensável a citação inicial do réu".

Segundo entendimento majoritário da doutrina, o qual tenho como o mais acertado,
réu no mandado de segurança é a pessoa jurídica de direito público ou a pessoa juridica
no exercício de atribuiçôes do Poder Público, representaeb pela autoridade coatora. i!'

Neste sentido encontramos as lições de Castro Nunes, Themistocles Brandão
Cavalcanti, Celso Agricola Barbi, José Cretella Júnior, Sérgio Ferraz, José da Silva
Pacheco, Carlos Mário da Silva Velloso, José Manoel Arruda Alvim, Adhemar Ferreira
Maciel, S81vio de Figueiredo Teixeira e Roberto Eurico Schmidt Júnior, dentre outros.

Assim, n;1o sendo o réu citado para integrar a lide, seria inconcebível a decretação de
sua revelia.

José Frederico Marques é claro quando afirma que "Destinat,1.rio da citação é sempre
o réu, porquanto a ele é que cumpre defender·se, como litigante, no processo iniciado
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Porém, da leiUlra do artigo 7'", I, da Lei nº 1.533/51, não vislumbro a obligato·
riedade de a autoridade coatora, pessoalmente, prestar as informações, pelo que, entendo
corretas as decisões que admitem as informações prestadas por advogado constituído
pela autoridade coatora, pelo procurador do-ente público ou o da pessoa jurídica no
exercicio de atribuições do Poder Público, conforme encontramos nas RT 604/116 e
605/82.

Vozes discordantes encontramos também na doutrina, sendo a lição de José da Silva
Pacheco no sentido de que "As informações devem ser prestadas com a necessária
assistência jurídica, a fim de que sejam convenientemente dispostas, em defesa do impe·
trado. Não precisam, necessariamente, ser assinadas por advogado" .

Com o mesmo norte, a lição de Sálvio de Figueiredo Teixeira, onde lemos que "A
autoridade, ao prestar suas informações, poderei. fazê-lo prescindindo de advogado". Logo,
se quiser poderá fazê-lo com procurador.

Também acerca deste assunto entendo necessário mudança legislativa, devendo a
lei prescrever que "As informaç_ões poderão ser prestadas pela autoridade coatora",
deixando o caminho aberto para, no caso de a autoridade coatora ser bacharel em
Direito e, se sentir preparada para a defesa da pessoa jurídica, fazê-lo, tendo porém,
como regra, que referidas informações sejam prestadas por procurador. T aI se faz
necessário diante da inegável importância que as informações têm no processo, con­
forme já foi analisado.

m - b - Das Informações tardias

Não posso concordar com Celso Agrícola Barbi quando afirma que as informaçôes
prestadas tardiamente, bem como os documentos que evenUlalmente as acompanhem,
não devem ser recebidas e, se já o foram, devem ser desentranhadas dos autos, sendo que
o ensinamento do autor tem sentido o eco de Adhemar Ferreira Maciel, assim como na
jurisprudência conforme se vê dos autos de Ap. Civ. em Mandado de Segurança n~

3.120, já referido no presente trabalho.
A lei do mandado de segurança é uma lei especial e determina em seu artigo 10, in

fine, que a sentença será "proferida em cinco dias, tenham sido ou não pl"estadas as
informações pela autoridade coatora".

Não prevê referida lei especial qualquer sanção para o atraso, logo, não pode uma lei
geral posterior, que é o Código de Processo de 1973, fazl;;r incidir sanção neste sentido.

Quer me parecer que a melhor solução para o problema seja a prolação da sentença
sem as informações, mas, em sendo as mesmas apresente1.das, devem ser junt1das aos
autos.

Assim, se a sentença não tiver sido prolatada, poderá o magistrado delas se valer para
a apreciação global da situação, podendo ocorrer tanto a concessâo como a denegação da
segurança.

E, caso já tenha sido prolatada a sentença, em caso de concessâo da segurança,
poderá o segundo grau de jurisdição analisar as informações para a confirmação da segu­
rança concedida, assim como para sua reforma. Em caso de denegação será mais um ele­
lllent~) de convicção do tribunal ad quem, caso o impetrante interponha recurso.

E de se ter em mente que o artigo 105, § J!", do RISTF, estabelece que "As infór­
mações oficiais, apresentadas fora do prazo por justo motivo, podem ser admitidas, se
ainda oportuna a sua apreciação". Com o mesmo teor o § 3º, do artigo 106, do
RISTJ.

Roberto Eurico Schm.idt Júnior compartilha do mesmo pensamento.
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Acerca das int()nnaçües, t.emos que as mesmas, tecnicamente falando, não são uma
p~ça de defesa processual mas a defesa do ato impugnado feita pela aut.oridade coatora.
Naquela ~)eça, a au.tori(~ade coatora justifica para o juizo o seu agir, mas não será uma
conte,staçao no senhdo tormal da palavra.

E bem verdade que a autoridade coatora poderá argüir preliminares nas infonnacões
como a coisa julga(h~, decadência do direito do impen·;me, ilegitimidade ativa c pas~iva,

mas sempre, ~omo l~lform~ç~o, até porque não consigo conceber, sem uma previsão
legal, que alguem esteja em JlUZo sem procurador.

m- a - informações por pwul<adm

A questão do oferecimento das inf()J"mações através de procurador é matéria que
vem causando inúmeras iniusticas.

Muitas decisôes rejeit~m c; valor das informaçôes, chegando a declarar a revelia do
poder público, ou da pessoa jurídica, no exercício de atribuÍCões do Poder Público
porque as infonnaçôes foram prestadas por procuradorP' ,

. .Em. sC:ldo a mat.éria em debate de interesse público, posto que se alega violacão a
(hrelt? .lIquldo ~ certo de alÍ','uém, em razão de abuso do poder público ou de al2'Ué1~1 no
exerClClo :1e atnb:lÍç~es do Poder Público, tanto que o mandado está erigido a ~ondícão
de garantia constltuclonal, nada mais lógico que a defesa deste ato seja feita pelo qua(~ro
de t:rocurado~es.que represent~m o Estado ou as pessoas jurídicas que agem em nome
do Estado, pnnClpalmcnte em face das repercussões, inclusive de ordem patrimonial que
poden; adVIr p~ra o ~st{\do, de defesa mal elaborada do ato impugnado.

Nossos Tnbunms entendem que as informaçües devem ser prestadas pela autoridade
co~tora, sendo este ato pessoal e intransferível, afirmando scr o mandado de seguranca
açao mandamental para prestação in natura. '

Também ~larte da doutrina tem_ o entendimcnto que vigora nos Tribunais, conforme
pc:demos extrall~ das lições de Alfredo Buzaid, Adhemar Ferreira Maciel, Sérgio Ferraz,
Dlomar Ackel FIlho e Roberto Eurico Schmidt Júnior.

conceito ~1a not~ 1, notificação é o meio judicial de se dar conhecimento a alguém de
que, se nau pratlcar, ou se praticar certo ato, ou certos atos, está sujeito à cominacão' inti­
mação é a comunicação de ato praticado. Quem notifica ou intiI~a, só se refer~ a 'certo
ponto do processo; quem cita se refere à instauração da demanda e à continuacão do pro­
ce~s(> ao proc:sso l1:csmo, d:lnde dizer-se que é, à diferença das outras, conri'nuativa. O
~Odl.g0 ~1e ~9f3,.artlgo 234, fundiu os dois conceitos", E, continua o mesn'e dizendo que
A. Cltaçao e o ah~erce do process.o e o protótipo do ato processual, Dela é que se parte

para 0, con~plexo l1e atos que termmam na definitiva entrega da prestação jurisdicional".
~a leI do mandado de sc,gurança nào está previst.a sanção alguma para a inacão da

(lllto~ldade .co(1,:ora, t.amo. que o artigo 10, in fine determina que a decisão será pr~ferida
em Cll~CO dIas tenham sido ou nâo prestadas as informacões pela autoridade coatora".

. , ~ão há previsão .de sanção processual (revelia), ne1~1 pessoal (processo por desobe­
ChenCl3., v.g.) logo, ma1S um motivo para não não se aplicar os efeitos da revelia.
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1. O sujeito passivo no mandado de segurança é a pessoa jurídica, a qual não é cita­
da para integrar a lide.

2. Sem a citação do sujeito passivo não se pode falar em revelia.
3. As informacões no mandado de segurança podem ser subscritas por procurador

da pessoa jurídica (;u contratado pela autoridade coatora.
4. As infonnacães, mesmo que prestadas tardiamente, devem ser juntadas aos autos

e analisadas, se a fa'se processual o permitir.
5. A ausência das informaçües não induz à revelia.
6. Quando houver a juntada de documentos com as informações, somente se dará

vista ao impetrante em casos especiais.
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IV - Conclusões

Processo Civil, dentre os quais destaco Alfredo Buzaid, Hely Lopes Meirelles e Sérgio
Ferraz, defendendo estes autores que m.ais importante do que a celeridade processual é a
Garantia constituclonal do contraditório, da ampla defesa e da isonomia.
b Há outros, porém, que entelldem que nunca deva se dar ciência ao impetrante dos
documentos juntados pela autoridade coatora, como José da Silva Pacheco, vez que com­
petia a ele fazer prova de seu di reito líquido e certo, quando da impetraçao. _ A

Sobre o assunto há decisões dos Tribunais para ambas as correntes, conforme se ve,
por um lado, a RJTJESP 106/170 e a Ap. Ci\'o em Mandado de Segurança n' 2.9,19, ReI.
Des., hoje Ministro do STJ, Hélio Mosimann (DJSC 7.856, de 22/08/89, pág. o), e por
outro, AMS nº 101.120, já referida.

Entendo que solução alternativa é a mais aconselhável.
Em sendo o mandado de segurança uma garantia Constitucional instrumentalizada

em ação de procedimento ágil, em regra, não se deverá dar ciência dos documentos junGl­
dos pela autoridade coatora ao impetrante, salvo, quando referidos documentos levarem
à conclusão de que houve transação, reconhecimento da ausência de direito líquido e
certo, desistência ou renúncia por parte do impetrante e, ainda, a existência de fato super­
veniente à impetração que prejudique o direito do impetrante. Até porque os documen­
tos juntados pela autoridade coatora, de regra, são os mesmos trazidos pelo impetrante
ou documentos que não têm relevância para () desenrolar da lide.

Agir-se de outra forma levará o mandado de segurança à demora desnecessária em
um ca~o ou à prestação jurisdicional pronta, mas insegura no outro.

Não podemos esquecer que, em sendo a Lei nº 1..533/51 uma lei especial, anterior ao
Códi'To de Processo Civíl, as regras deste somente se aplicam àquela no que n<1O lhe forem
incol~pativeis e a abertl.lra de prazo para a manifestação das partes, salvo casos especiais.
parece-me incompatível com a necessária agilidade que deve ter o mandado de sef,-'urança.
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Acerca da ausência das informações temos três correntes ma.ioritárias.
A primeira, que tem como se,L,'uiJores, dentre outros, Alfredo Buzaid, Celso Agrícola

Barbi, Sérgio Ferrazl" e José da Silva Pacheco, no sentido de que a n:10 apresentaç,10 das
informações não leva aos efeitos da revelia.

A segunda, timoneada por Othol1 Sidoll, que tem COITIO seguidores, dentre outros,
Cretella Júnior e Ulderico Pires dos Santos, afirmando que a ausência das informações
conduz aos efeitos da revelia.

E, por fim, llma terceira corrente, referida por Hcly Lopes Meirellcs, para a qual "A
falta das informaçoes pode importar confissão ficta dos fatos ar,l,rllidos na inicial, se isto
autorizar a prova oterecida pelo impetrante".

D8S três, inclino-me a aceitar como melhor 8quela defendida por Alfredo Buzaid.
E assim o entendo, pois o sujeito passivo não é citado para estar no feito e, no mais

das vezes, sujeito passivo é o Estado, sendo fato que "A revelia não induz, contudo, o
efeito mencionado no artigo antecedente: se o litígio versar sobre direitos indisponíveis"
(CPC, m. 320, lI).

Ora, os direitos buscados no mandado de segurança geralmente o sao contra o
Poder Público. Assim, por serem direitos indisponíveis, nao pode a autoridade coato­
ra dispor dos mesmos e, se não pode, mesmo com sua omissao, não se há falar em
revelia.

Acerca do assunto ensina o mestre Calmon de Passos: "Pode-se, portanto, afirmar
não incidir o ônus da impugnação quando é parte a Fazenda Pública, ou quando é parte
um incapaz, ou quando é pa:te lll;,la pessoa jurídica e seu representante carece de poder,
segundo o estatuto, para confessar .

Deixe-se claro que, se impetrada for pessoa jurídica no exercício de atribuicües do
Poder Público e a autoridade coatora tiver, na forma dos estatutos, poder para cO~lfessar,
a situação é diferente. Porém, se a autoridade coatora for mero funcionário, sem poderes
maiores dentro da organizacão, sua omissão nao levará à confissão.

Esclareça-se ainda qu~, com o devido respeito que se tem ao saudoso publicista
l'1ely Lopes Meirelles, sua tese, muito bem aceita nos Tribunais, não é das melhores,
visto que a ausência das informações nao leva à confissão ficta, pois, ou o impetrante
demonstrou com a inicial, de forma documental, violação a direito seu, líquido e
certo, sendo-lhe concedida a segurança ou, não o fez, e mesmo diante do silêncio da
autoridade coatora, ser·lhe-á negada a segurança, sem que, com isto, se possa falar em
confissão.

li! - d - Juntada de documentos com as informações

maçõ~;mo ponto que merece análise diz respeito á juntada de dOClllEentos com as infor·

Há os que entendem que dos rcferido~010cumentosé necessári6,sempre, se oportu­
nizar que o impetrante deles tenha ciência; frente ao teor do artigo 398, do Código de
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